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Oficio n°® 358/2023-CAU/MG
Belo Horizonte, 20 de junho de 2023.

A

Comissao Permanente de Licitagdo da Camara Municipal de Brazépolis

REF: PREGAO PRESENCIAL N° 046/2023

Prezado(a) Pregoeiro(a),

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais — CAU/MG, Autarquia Federal de
fiscalizacao profissional criada pela Lei n® 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrita no CNPJ sob o
n°® 14.951.451/0001-19, com sede na Avenida Getulio Vargas, 447, 11° andar, Bairro Funcionarios, Belo
Horizonte — Minas Gerais, CEP 30.112-020, representada por sua presidente, Maria Edwirges Sobreira
Leal, brasileira, solteira, arquiteta e urbanista, inscrita no CAU/BR sob o n® A9600-8 e no CPF sob o n°
485.663.306-68 vem, tempestivamente, interpor esta IMPUGNACAOQ ao edital Pregéo Presencial n°
046/2023.

I-DAS RAZOES DA IMPUGNAGAO

O Edital ora analisado, data vénia, ndo se encontra de acordo com as determinagdes da Lei n°
12.378, de 31 de dezembro de 2012, Resolu¢do CAU/BR n° 21, de 2 de margo de 2012, e da Resolugao
CAU/BR n° 28, de 6 de julho de 2012. Isso porque, tendo em vista a Lei 12.378/2010, que regulamenta
0 exercicio de Arquitetura e Urbanismo, impde-se a observancia do disposto em seu artigo 2°, in verbis:

Art. 2° As atividades e atribuicbes do arquiteto e urbanista consistem em:
| - superviséo, coordenacgéo, gestéo e orientagéo técnica;

Il - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificagao;

Il - estudo de viabilidade técnica e ambiental;

1V - assisténcia técnica, assessoria e consulforia;

V - dire¢do de obras e de servigo técnico;

VI - vistoria, pericia, avaliagdo, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e
arbitragem;
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VIl - desempenho de cargo e fungéo técnica;
VIIl - treinamento, ensino, pesquisa e extenséo universitaria;

IX - desenvolvimento, analise, experimenta¢do, ensaio, padronizagdo, mensuragéo e
controle de qualidade;

X - elaboragéo de orgamento;
Xl - produgéo e divulgagéo técnica especializada; e
Xl - execugdo, fiscalizagdo e condugéo de obra, instalagéo e servigo técnico.

Paragrafo unico. As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos sequintes
campos de atuagéo no setor:

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepgéo e execugdo de projetos;
Il - da Arquitetura de Interiores, concepgéo e execugéo de projetos de ambientes;

lll - da Arquitetura Paisagistica, concep¢do e execugdo de projetos para espagos
externos, livres e abertos, privados ou publicos, como parques e pragas, considerados
isoladamente ou em sistemas, dentro de varias escalas, inclusive a territorial;

IV - do Patriménio Historico Cultural e Artistico, arquiteténico, urbanistico, paisagistico,
monumentos, restauro, préaticas de projeto e solugdes tecnologicas para reutilizagéo,
reabilitagdo, reconstrugdo, preservagdo, conservagdo, restauro e valorizagdo de
edificagbes, conjuntos e cidades;

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento fisico-territorial, planos de
intervengdo no espago urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas
de infraestrutura, saneamento basico e ambiental, sistema viario, sinaliza¢do, trafego e
trénsito urbano e rural, acessibilidade, gestéo territorial e ambiental, parcelamento do
solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento
urbano, plano diretor, tragado de cidades, desenho urbano, sistema viario, trafego e
trénsito urbano e rural, inventario urbano e regional, assentamentos humanos e
requalificagdo em areas urbanas e rurais;

VI - da Topografia, elaboragéo e interpretagéo de levantamentos topograficos cadastrais
para a realizagdo de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-
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interpretagéo, leitura, interpretagdo e analise de dados e informagbes topograficas e
sensoriamento remoto,

VIl - da Tecnologia e resisténcia dos materiais, dos elementos e produtos de construgéo,
patologias e recuperagoes;

VIl - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas
e aplicagdo tecnoldgica de estruturas;

IX - de instalagbes e equipamentos referentes a arquitetura e urbanismo;

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condi¢bes
climaticas, acusticas, luminicas e ergondémicas, para a concepgdo, organizagdo e
construgéo dos espagos;

Xl - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliagdo dos Impactos Ambientais, Licenciamento
Ambiental, Utilizagdo Racional dos Recursos Disponiveis e Desenvolvimento
Sustentavel.

Também se impde a observancia do disposto no artigo 2°, in verbis, da Resolugdo CAU/BR n°
21/2012, que dispde sobre as atividades e atribui¢des profissionais do arquiteto e urbanista:

1. PROJETO
1.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAGOES

1.1.1. Levantamento arquiteténico;

1.1.2. Projeto arquiteténico;

1.1.3. Projeto arquiteténico de reforma;

1.1.4. Projeto de edificio efémero ou instalagbes efémeras;
1.1.5. Projeto de monumento;

1.1.6. Projeto de adequacgéo de acessibilidade;

1.1.7. As built;

1.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

1.2.1. Projeto de estrutura de madeira;
1.2.2. Projeto de estrutura de concreto;
1.2.3. Projeto de estrutura pré-fabricada;
1.2.4. Projeto de estrutura metalica;
1.2.5. Projeto de estruturas mistas;
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1.2.6. Projeto de outras estruturas;

()

1.5. INSTALAGOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA

1.5.1 Projeto de instalagbes hidrossanitarias prediais;

1.5.2. Projeto de instalagbes prediais de aguas pluviais;

1.5.3. Projeto de instalagbes prediais de gas canalizado;

1.5.4. Projeto de instalagbes prediais de gases medicinais;

1.5.5. Projeto de instalagbes prediais de prevengdo e combate a incéndio;
1.5.6. Projeto de sistemas prediais de prote¢éo contra incéndios e catéastrofes;
1.5.7. Projeto de instalagbes elétricas prediais de baixa tenséo;

1.5.8. Projeto de instalagGes telefénicas prediais;

1.5.9. Projeto de instalagbes prediais de TV,

1.5.10. Projeto de comunicagéo visual para edificagbes;

1.5.11. Projeto de cabeamento estruturado, automagéo e légica em edificios;

()

1.7. RELATORIOS TECNICOS DE ARQUITETURA

1.7.1. Memorial descritivo;

1.7.2. Caderno de especificagbes ou de encargos;
1.7.3. Orgamento;

1.7.4. Cronograma;

1.7.5. Estudo de viabilidade econbmico-financeira;
1.7.6. Avaliagdo pds-ocupagéo;

2. EXECUCAO
2.1. ARQUITETURA DAS EDIFICACOES

2.1.1. Execugéo de obra;

2.1.2. Execucéo de reforma de edificagéo;

2.1.3. Execugéo de edificio efémero ou instalagbes efémeras;
2.1.4. Execugédo de monumento;

2.1.5. Execugéo de adequacéo de acessibilidade;
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2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

2.2.1. Execugéo de estrutura de madeira;
2.2.2. Execugéo de estrutura de concreto;
2.2.3. Execugéo de estrutura pré-fabricada;
2.2.4. Execugéo de estrutura metalica;
2.2.5. Execugéo de estruturas mistas;
2.2.6. Execugéo de outras estruturas;

()
2.5. INSTALACOES E EQUIPAMENTOS REFERENTES A ARQUITETURA

2.5.1. Execugéo de instalagdes hidrossanitarias prediais;

2.5.2. Execugéo de instalagbes prediais de aguas pluviais;

2.5.3. Execugéo de instalagbes prediais de gas canalizado;

2.5.4. Execugéo de instalagbes prediais de gases medicinais;

2.5.5. Execugéo de instalagbes prediais de prevengdo e combate a incéndio;
2.5.6. Execugéo de sistemas prediais de proteg¢éo contra incéndios e catéastrofes;
2.5.7. Execugéo de instalagbes elétricas prediais de baixa tenséo;

2.5.8. Execugéo de instalagoes telefdnicas prediais;

2.5.9. Execugéo de instalagbes prediais de TV;

2.5.10. Execugéo de comunicagdo visual para edificagées;

2.5.11. Execugéo de cabeamento estruturado, automacéo e loégica em edificios;

3. GESTAO

3.1. COORDENAGAO E COMPATIBILIZACAO DE PROJETOS

3.2. SUPERVISAO DE OBRA OU SERVICO TECNICO

3.3. DIRECAO OU CONDUGCAO DE OBRA OU SERVIGO TECNICO
3.4. GERENCIAMENTO DE OBRA OU SERVIGO TECNICO

3.5. ACOMPANHAMENTO DE OBRA OU SERVIGO TECNICO

3.6. FISCALIZAGAO DE OBRA OU SERVIGO TECNICO

3.7. DESEMPENHO DE CARGO OU FUNCAO TECNICA

4. MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO
4.1. GEORREFERENCIAMENTO E TOPOGRAFIA

4.1.1. Levantamento topografico por imagem;
4.1.2. Fotointerpretagdo;

(31) 2519-0950 | Sede: Av. Getulio Vargas, 447 - 11° andar - Funcionérios - Belo Horizonte, MG - CEP: 30112-020 WwWw.caumg.gov.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n°® 358/2023-CAU/MG

4.1.3. Georreferenciamento;

4.1.4. Levantamento topograéfico planialtimétrico;

4.1.5. Analise de dados georreferenciados e topograficos;

4.1.6. Cadastro técnico multifinalitario;

4.1.7. Elaboragéo de Sistemas de Informagbes Geograficas — SIG;

()
5. ATIVIDADES ESPECIAIS EM ARQUITETURA E URBANISMO

5.1. ASSESSORIA

5.2. CONSULTORIA

5.3. ASSISTENCIA TECNICA
5.4. VISTORIA

5.5. PERICIA

5.6. AVALIAGAO

5.7. LAUDO TECNICO
5.8. PARECER TECNICO
5.9. AUDITORIA

5.10. ARBITRAGEM
5.11. MENSURACAO

(.)

Também se impde a observancia do disposto na Lei 8.666/1993, que regulamenta o art. 37,
inciso XXI, da Constituico Federal, institui normas para licitagdes e contratos da Administracdo Publica,
em seus artigos 27 e 30, in verbis:

Art. 27. Para a habilitagéo nas licitagbes exigir-se-a dos interessados,
exclusivamente, documentagéo relativa a:

(..)

Il - qualificagéo técnica;

Art. 30. A documentacéo relativa a qualificagdo técnica limitar-se-a a:
| - registro ou inscrigdo na entidade profissional competente;

Il - comprovagéo de aptidao para desempenho de atividade pertinente
e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da
licitagéo, e indicagdo das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponiveis para a realizagdo do objeto da
licitagdo, bem como da qualificagdo de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos;
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()

§ 1° A comprovagéo de aptidéo referida no inciso Il do "caput” deste
artigo, no caso das licitagbes pertinentes a obras e servigos, sera feita
por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigéncias a: (grifei)

Em vista disso, o Edital devera exigir a apresentacdo de Certiddo de Acervo Técnico emitida
pelo conselho profissional competente, uma vez que este € o instrumento que certifica, para os efeitos
legais, que consta dos assentamentos das entidades profissionais competentes o acervo técnico que a
constitui.

Os profissionais de arquitetura e urbanismo poderédo apresentar Certiddo de Acervo Técnico
com Atestado (CAT-A), emitida pelo CAU, e/ou Certidao de Acervo Técnico — CAT, emitida pelo Sistema
COFEA-CREA até 31 de dezembro de 2011, antes da promulgagao da Lei 12.378/2010, quando ainda
estavam vinculados a este sistema, ja que a Certid@o de Acervo Técnica ndo possui prazo de validade.

Acerca do tema, oportuno ressaltar que o Tribunal de Contas da Unido (TCU) firmou
jurisprudéncia no sentido da possibilidade de exigéncia de certiddes de acervo técnico (CAT), em
hipéteses ontologicamente semelhantes a analisada no caso em tela. Vejamos:

“Para fins de habilitagdo técnico-operacional em certames visando a
contratagdo de obras e servigos de engenharia, devem ser exigidos
atestados emitidos em nome da licitante, podendo ser solicitadas as
certidées de acervo técnico (CAT) ou anotagées/registros de
responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de
fiscalizagao profissional competente em nome dos profissionais
vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade as informagbées constantes nos
documentos emitidos em nome das licitantes.” [TCU, Acdrddo
2326/2019-Plenario. Rel. Benjamin Zymler. Sessé&o do dia 02/11/2019.]

A fim de elucidar a pertinéncia de se exigir a apresentag@o de Certiddo de Acervo Técnico
emitida pelo conselho profissional competente, oportuno transcrever excerto do voto do Relator, no qual
concluiu afirmando que "o_escorreito exame da qualificagdo técnicoprofissional e técnico-
operacional ndo pode prescindir de ambos os documentos: as certidées de acervo técnico e os
atestados de capacidade técnica a ela vinculados":

“12. Passo agora ao exame do subitem 8.4.2 do edital, que exigia das
licitantes a apresentagéo de atestado de capacidade técnica
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operacional da pessoa juridica, devidamente acompanhada da
respectiva certiddo de acervo técnico (CAT) e anotagdo de
responsabilidade técnica (ART) , que comprovasse a execugdo de
servigos compativeis ou semelhantes ao objeto da licitagdo. 13. Alguns
julgados do TCU, consideraram ser irregular a exigéncia de que a
atestagéo de capacidade técnicooperacional de empresa participante
de certame licitatério seja registrada ou averbada junto ao Crea, uma
vez que o art. 55 da Resolugédo-Confea 1.025/2009 veda a emisséo de
Certidéo de Acervo Técnico (CAT) em nome de pessoa juridica. Nesse
sentido cito os Acdrddo 128/2012-TCU-Segunda Cémara (Relator:
Ministro José Jorge), 655/2016-Plenério (Relator: Ministro Augusto
Sherman Cavalcanti) e 205/2017-Plenério (Relator: Ministro Bruno
Dantas). 14. Segundo foi assentado nos referidos julgados, a exigéncia
de atestados registrados nas entidades profissionais competentes
deveria ser limitada a capacitagéo técnico-profissional, que diz respeito
as pessoas fisicas indicadas pelas empresas licitantes. 15. N&o
obstante esses relevantes precedentes, entendo que a questdo merega
uma analise mais aprofundada, na linha do que foi realizado por
ocasido do julgamento do Acordédo 1674/2018-TCU-Plenéario (Relator:
Ministro Augusto Nardes), deixando a matéria melhor delineada para o
gestor publico. Primeiramente, todos os julgados que vedaram a
exigéncia do registro dos atestados de capacidade técnico-operacional
no conselho de fiscalizagdo profissional adotaram tal interpretagéo
apenas com base em dispositivo da mencionada Resolugdo-Confea
1.025/2009. 16. Ocorre que a leitura do art. 30 da Lei 8.666/1993
permite a conclusdo de que néo seria ilegal a exigéncia de atestados
técnico-operacionais _registrados _no _conselho de _fiscalizagdo
competente, (....) 17. O inciso Il, que é mencionado no §1° transcrito
acima, refere-se tanto a qualificagdo técnico-operacional da licitante
quanto a qualificagdo técnico-profissional

do seu quadro técnico. 18. Concluo, portanto, que ndo se pode
considerar ilegal a exigéncia do edital em exame, havendo apenas que
ser observado 0 modo do seu atendimento na forma especificada por
cada conselho de fiscalizagdo profissional. Nesse aspecto, também
considero relevante ressaltar que todos os precedentes do TCU sobre
a matéria se referiram a contratagdo de obras publicas ou servigos de
engenharia, sendo indevida a extrapolagdo dos entendimentos
mencionados para outros objetos, na medida em que a matéria pode
ter sido regulamentada de forma distinta no &mbito de outros conselhos
de fiscalizagdo profissional. 19. Ainda no caso especifico de obras e
servigos de engenharia, defendo que o entendimento possa ser

(31) 2519-0950 | Sede: Av. Getulio Vargas, 447 - 11° andar - Funcionérios - Belo Horizonte, MG - CEP: 30112-020 WwWw.caumg.gov.br



b SERVICO PUBLICO FEDERAL
Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n°® 358/2023-CAU/MG

aprimorado nos termos a seguir explicitados. Cito, em particular, o voto
condutor do Acordéo 1674/2018-TCU-Plenario, de relatoria do Ministro
Augusto Nardes, que analisou a questdo com a elevada profundidade
e percuciéncia, deixando assentado o seguinte entendimento (grifo
acrescido): “Consequentemente, a melhor técnica na elaboragéo de
editais seria ndo exigir a certidéo de acervo técnico, em sentido estrito,
de uma empresa, ja que este termo remete especificamente ao
documento (CAT) que é emitido pelo Crea a luz da supracitada
Resolugdo-Confea 1.025/2009. Logo, o mais correto para pessoas
juridicas seria exigir uma comprovagéo da sua capacidade técnica, em
sentido amplo, que, por exemplo, poderia ser parcialmente atestada,
no aspecto da equipe, pelo conjunto dos acervos técnicos dos
profissionais integrantes de seu quadro, sem prejuizo da necessidade
de comprovagdo de aptiddo relativa a outros aspectos (instalagées,
aparelhamento).” 21. Concordo com tal afirmagéo, pois ndo haveria
incompatibilidade alguma com o normativo do Confea se o edital
exigisse a apresentagédo do atestado de capacidade técnica em nome
da pessoa juridica, mas que, para fins exclusivos de verificagdo da
autenticidade desses atestados, fossem também encaminhadas as
certidées de acervo técnico (CAT) ou anotagdes de responsabilidade
técnica (ART) emitidas em nome dos seus responsaveis técnicos,
pessoas fisicas. Isso porque a CAT contém nimero de controle que
permite a sua consulta acerca da autenticidade e da validade do
documento por meio da rede mundial de computadores (art. 56 da
Resolugdo Confea n° 1.025/2009). 22. Avalio que tal exigéncia estaria
em plena_consonancia com as _disposi¢cdes legais e requlamentares
aplicaveis, inclusive porque para fins de emissdo da CAT o prdprio
profissional _(pessoa fisica) pode utilizar o atestado fornecido pelo
contratante da obra, o qual geralmente & emitido em nome da pessoa
juridica, in casu a construtora contratada. (...) 23. Dessa forma, o
atestado de capacidade técnica emitido pelo contratante, identifica ndo
apenas a construtora responsavel pela obra, mas também 0s seus
respectivos responsaveis técnicos, podendo um unico documento
servir tanto para a habilitagdo técnico-profissional quanto para a
técnicooperacional. 24. Por sua vez, as informagdes sobre 0s servigos
executados e seus elementos quantitativos e qualitativos ndo constam
isoladamente da CAT, devendo ser consultados nos atestados a ela
vinculados. As certidoes de acervo técnico emitidas pelos Conselhos
Regionais de Engenharia e Agronomia contém apenas informagdes
genéricas sobre as atividades técnicas executadas pelos profissionais,
bem como dados sobre o contrato, nimero da ART, nome do
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profissional, nimero de registro do profissional, descri¢gdo da obra,
periodo de execugdo e nome do contratante, dentre outros elementos.
Em particular, o numero do atestado pode constar da CAT, porém,
apenas no atestado é que o detalhamento das atividades
desenvolvidas e respectivas quantidades dos servigos executados pelo
profissional sdo informados. 25. Assim, concluo afirmando que o
escorreito exame da qualificacdo técnico-profissional e técnico-
operacional ndo podem prescindir de ambos os documentos: as
certidoes de acervo técnico e os atestados de capacidade técnica
a ela vinculados. 26. Para fins de qualificagdo técnico-profissional, a
CAT emitida em nome do responsavel técnico (pessoa fisica) é
complementada pelas informagdes sobre 0s servigos e quantidades
executadas que constam somente dos atestados técnicos, elaborados
pelo 6rgéo contratante em nome da construtora, pessoa juridica. 27. Ja
a habilitagdo técnico-operacional, é feita por meio dos atestados
técnicos emitidos pelo contratante em nome da pessoa juridica, mas o
exame das certidbes de acervo técnico emitidas em nome dos
engenheiros responsaveis pelos servigos proporciona uma forma
célere e segura de conferir a autenticidade e veracidade das
informagdes existentes nos atestados.”

Tais conclusdes também foram recentemente reproduzidas pela Corte de Contas no Acordao
n°® 3094/2020 do Plenario:

“E irreqular a exigéncia de que o atestado de capacidade técnico-
operacional de empresa participante de licitagdo Seja registrado ou
averbado no Crea (art. 55 da Resolugdo-Confea 1.025/2009), cabendo
tal exigéncia apenas para fins de qualificagdo técnico-profissional.
Podem, no entanto, ser solicitadas as certidoes de acervo técnico
(CAT) ou as anotagées e registros de responsabilidade técnica
(ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalizagdo em nome dos
profissionais vinculados aos atestados, como forma de conferir
autenticidade e veracidade as informagbes constantes nos
documentos emitidos em nome das licitantes.” [TCU, Acdrddo
3094/2020-Plenario. Rel. Augusto Sherman. Sessdo do dia
18/11/2020.]

Ainda, importa salientar que jurisprudéncia do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
(TCE/MG) orienta-se no mesmo sentido, conforme compreenséo estampada na seguinte ementa:
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DENUNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGAO PRESENCIAL.
PRESTACAO DE SERVICOS DE MANUTENCAO PREVENTIVA E
CORRETIVA COM REPOSICAO DE PECAS NOS EQUIPAMENTOS
PARA ARMAZENAMENTO E CONSERVACAO DE
IMUNOBIOLOGICOS. EXIGENCIA DE ATESTADOS REGISTRADOS
NO CREA. LIMITACAO A CAPACITACAO  TECNICO-
PROFISSIONAL. REGULARIDADE. EXIGENCIA DE CAPACITAGAO
TECNICOPROFISSIONAL. APRESENTAGAO DE CERTIDAO DE
ACERVO TECNICO EXPEDIDA PELO CONSELHO COMPETENTE.
SERVICO DE ENGENHARIA. REGULARIDADE. IMPROCEDENCIA.
ARQUIVAMENTO.1. A exigéncia de atestados registrados no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — Crea, deve se limitar
a capacitagdo técnico-profissional, e ndo a capacidade técnico-
operacional. 2. E cabivel a exigéncia de comprovagdo de capacitagdo
técnico-profissional mediante apresentagdo de Certiddo de Acervo
Técnico — CAT expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado de Minas Gerais — Crea/MG em nome do
Responsavel Técnico quando o objeto licitado se caracteriza como
servigo de engenharia. [TCE/MG, DENUNCIA n. 1077146. Rel. CONS.
SUBST. ADONIAS MONTEIRO. Sessdo do dia 12/12/2019.
Disponibilizada no DOC do dia 11/02/2020.]

Sob esse enfoque, embora dedicada ao contexto da contratagao de servigos de engenharia, a
reflexao trazida pela jurisprudéncia das Cortes de Contas é igualmente aplicavel
a contratacdo de servicos de Arquitetura e Urbanismo, no caso, a elaboragao de projeto, por identidade
de fundamentos. Portanto, necessério que o Edital seja retificado, para que conste a exigéncia da
apresentacdo da Certiddo de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo conselho de fiscalizagéo profissional
competente em nome do(s) profissional(is) indicados como responsavel(eis) técnico(s).

Assim, o Edital ora analisado ndo se encontra de acordo com as determinagles legais,
principalmente no que se refere no disposto no artigo 27, inciso Il, c/c o artigo 30, inciso |, da Lei n° 8666,
de 21 de junho de 1993, uma vez que ndo prevé como qualificacdo técnica necessaria o registro no
CAU.

Desta forma, especifica como atividade de profissionais de Arquitetura e Urbanismo a area de
atuacéo de prestacdo de servigos de engenharia civil, razdo pela qual o profissional contratado na
presente licitacdo deve possuir registro no CAU.

II-DOS REQUERIMENTOS

Do exposto, considerando a ilegalidade acima apontada, a impugnante espera o acolhimento e
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provimento da presente Impugnacgao, a fim de que se retifiquem os vicios do Edital, de modo a prever a
participacdo de profissional de Arquitetura e Urbanismo, devidamente registro junto ao Conselho de
Arquitetura e Urbanismo — CAU, para participagdo do certame, com o objetivo de assegurar o
cumprimento da legislagédo, bem como se comprovar a habilitagéo técnica por meio de Certiddo de
Acervo Técnico devidamente registrada no CAU/MG.

Requer, assim, a suspensdo imediata do certame até o final julgamento da presente, com a
consequente republicagéo do Edital retificado e que seja a impugnante comunicada acerca da deciséo
proferida por esta Comiss&o.

Pede deferimento,

MARIA EDWIRG ES Assinado de forma digital por
SOBREIRA e
LEAL48566330668 Dados: 2023.06.22 11:25:20 -03'00'
Arq. e Urb. Maria Edwiges Sobreira Leal
Presidente do CAU/MG
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